
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1868827 - PE (2020/0073332-5)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : BRILHO TERCEIRIZACOES LTDA
AGRAVANTE : NORCOLA INDUSTRIAS LTDA
AGRAVANTE : IMEL MATERIAL ELETRICO LTDA
AGRAVANTE : TRINO SERVICO ESPECIALIZADO EM MAO DE OBRA LTDA
ADVOGADOS : RENATA PATRICIA DE LIMA CRUZ MALINCONICO - 

PE027554
MARIA TEREZA CARNEIRO DE ALBUQUERQUE REIS - 
PE029542
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção do STJ 
é pacífica quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre férias 
gozadas, bem como sobre os valores pagos a título de décimo terceiro salário 
proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: AgInt no REsp 
1.921.297/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 28/6/2021, DJe 1°/7/2021; e AgInt no AREsp 1.624.248/RS, Rel. MIN. 
MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2021, DJe 7/5/2021.

2. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 27 de setembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AGRAVANTE : NORCOLA INDUSTRIAS LTDA
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PE029542
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção do STJ 
é pacífica quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre férias 
gozadas, bem como sobre os valores pagos a título de décimo terceiro salário 
proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: AgInt no REsp 
1.921.297/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 28/6/2021, DJe 1°/7/2021; e AgInt no AREsp 1.624.248/RS, Rel. MIN. 
MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2021, DJe 7/5/2021.

2. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela BRILHO 
TERCEIRIZAÇÕES LTDA E OUTROS contra decisão monocrática que deu 
parcial provimento ao recurso da FAZENDA NACIONAL, nos termos da seguinte 
ementa:

 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO (fls. 675).

2. Em suas razões recursais (fls. 688/696), as partes agravantes 
sustentam que a questão da incidência de contribuição previdenciária deve ser 
analisada à luz da habitualidade do pagamento da verba e de sua 
acessoriedade; de modo que não há como reconhecer a incidência da referida 
exação sobre os valores pagos a título de décimo terceiro salário proporcional 
ao aviso prévio indenizado, em razão do caráter eventual da verba e de sua não 
incidência sobre o aviso prévio indenizado. 

3. Impugnação não apresentada (fls. 702). 

4. É o relatório. 

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não 

lhe assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 

para infirmar a decisão agravada.

2. Sobre o tema em debate, a orientação das Turmas que integram 

a Primeira Seção desta Corte é pacífica quanto à incidência da contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de décimo terceiro salário 

proporcional ao aviso prévio indenizado. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. "No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão 
de que incide contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes 
verbas: salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional 
de periculosidade e adicional noturno. No que tange às demais verbas 
(repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas 
e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado), também é 
pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da contribuição 
previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 
1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.5.2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og 
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Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 
1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp 
1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; 
REsp 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 
1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24.6.2014." (REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2018).

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.921.297/BA, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/6/2021, DJe 1°/7/2021)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VALORES PAGOS A TÍTULO DE DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO E FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção do 
STJ é pacífica quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre 
férias gozadas, bem como sobre os valores pagos a título de décimo 
terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.836.748/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021; AgInt no 
REsp 1.849.802/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 03/09/2020; AgInt no 
AREsp 1.650.746/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 26/02/2021; e AgInt 
no REsp 1.849.126/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 23/09/2020.

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.624.248/RS, 
Rel. MIN. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2021, DJe 
7/5/2021)

 
3. Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da contribuinte. 

4. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.868.827 / PE
Número Registro: 2020/0073332-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00080992620114058300 22627 80992620114058300

Sessão Virtual de 21/09/2021 a 27/09/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRILHO TERCEIRIZACOES LTDA
RECORRENTE : NORCOLA INDUSTRIAS LTDA
RECORRENTE : IMEL MATERIAL ELETRICO LTDA
RECORRENTE : TRINO SERVICO ESPECIALIZADO EM MAO DE OBRA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

RENATA PATRICIA DE LIMA CRUZ MALINCONICO - PE027554
MARIA TEREZA CARNEIRO DE ALBUQUERQUE REIS - PE029542

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRILHO TERCEIRIZACOES LTDA
AGRAVANTE : NORCOLA INDUSTRIAS LTDA
AGRAVANTE : IMEL MATERIAL ELETRICO LTDA
AGRAVANTE : TRINO SERVICO ESPECIALIZADO EM MAO DE OBRA LTDA
ADVOGADOS : RENATA PATRICIA DE LIMA CRUZ MALINCONICO - PE027554

MARIA TEREZA CARNEIRO DE ALBUQUERQUE REIS - PE029542
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de setembro de 2021
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